
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 587

SESSÃO ORDINÁRIA DE  22/8/2005     
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que compete primordialmente à Câmara Municipal a função fiscalizadora, mediante controle externo, sobre o Executivo, colaborando com o bom e fiel desempenho das causas públicas;
CONSIDERANDO que compete privativamente à Câmara solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos da administração;

CONSIDERANDO que existem rumores de que no Executivo existe mais de uma dezena de advogados em seu quadro de servidores;

CONSIDERANDO que além do considerável número de advogados no quadro funcional do Executivo, o mesmo tem se valido da contratação de outros profissionais da área jurídica;

CONSIDERANDO que o Executivo vem pagando, indistintamente, a todos advogados do seu quadro de servidores, independentemente  de atuarem ou não na esfera forense os denominados “honorários advocatícios de sucumbência”;

CONSIDERANDO que os pagamentos dos “honorários advocatícios de sucumbência” foram disciplinados por mero Decreto do Executivo, sem que lei  autorizativa desta Colenda Casa exista para esse fim;

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico brasileiro veda a vinculação de receita, fora os casos previstos na Constituição Federal Brasileira,

CONSIDERANDO que em passado recente, no governo do Prefeito Pedro Losi, referida matéria também foi disciplinada por Decreto do Executivo e logo em seguida revogado ou anulado,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que encaminhe a esta Casa de Leis, no prazo legal, para apreciação dos Edis de Botucatu, as seguintes informações e documentações:

1 – Quais os advogados que receberam e/ou recebem os denominados “honorários advocatícios de sucumbência”, desde sua implantação? Quais seus respectivos cargos ou funções? Em qual setor da Administração estão ou estiveram, efetivamente, prestando serviços os beneficiários dos citados honorários? Todos os que receberam são inscritos da OAB?

2 – Sejam enviadas a esta Casa Legislativa cópia do Decreto em vigor que disciplina o pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência, bem como cópia do decreto editado e do que o revogou ou o anulou no governo do então Prefeito Municipal Pedro Losi, que tratavam da mesma matéria.

3 – Quantos advogados existem no Quadro de Servidores da municipalidade? Quais são eles e quais seus regimes jurídicos?

4 – Quantos e quais advogados ou escritórios de advocacia estão e/ou estiveram contratados pelo Poder Executivo Municipal de Botucatu, desde o início da administração do Prefeito Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo? A que título foram contratados, notadamente o Dr. Ivan Barbosa Rigolim ou seu escritório?

5 – Queira enviar a esta Colenda Casa de Leis, os respectivos contratos e aditivos, bem como cópias dos empenhos e dos recibos de pagamentos, além de cópias de todos os serviços prestados à municipalidade pelos profissionais e/ou escritórios de que tratam o item 4.
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